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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
Avenida Professor Moraes Rego, nº 1235 - Bairro Cidade Universitária 

Recife-PE, CEP 50670-901 
- h�p://hcufpe.ebserh.gov.br

Contrato - SEI - Serviços não con�nuados nº 53/2020/2020

 

Processo nº 23536.016576/2020-06

CONTRATO Nº 53/2020, CELEBRADO ENTRE O HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE
PERNAMBUCO - FILIAL EBSERH E A C ENGENHARIA LTDA

 

O Hospital das Clínicas de Pernambuco, Filial EBSERH, CNPJ nº 15.126.437/0016-20, com sede na Avenida Professor Moraes Rego, 1235, Cidade Universitária, Recife,
Pernambuco, neste ato representado pela Superintendente, Dr. Luiz Alberto Reis Ma�os Junior, RG nº 1.125.818 SSP/AL, CPF nº 880.937.354-53, Siape nº 2424823, residente
nesta cidade, mediante delegação conferida na Portaria - SEI nº 106 de 17 de abril de 2020, Publicada no DOU em 20 de abril de 2020, Seção 2, pág. 28, e do outro lado a
empresa A C ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 09.389.289/0001-57, com sede à Rua João Pessoa, 265 – Salas 701/702/703 - Cidade Alta, CEP 59025-500 - Natal-RN, Fone: (84)3222-
4863,  Conta nº 2938-0, Banco 104, Ag. 0033, Praça Pagamento Natal-RN, representada pelo Sr. ANÍBAL IZAIAS DE MACEDO, Diretor Técnico Administrador, portador do CPF
140.834.264-20, RG nº 250358 IMLEC, e-mail: acengenharialtda@yahoo.com.br, residente à Av. Gustavo Guedes, 1741 Capim Macio, Natal/RN, CEP 59.078- 380, doravante
denominada CONTRATADA, com base no Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH de 24 de setembro de 2019, nos norma�vos internos da Ebserh, na Instrução
Norma�va SEGES/MPDG nº 5 e na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ajustam o presente contrato, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM ENGENHARIA PARA EXECUTAR A OBRA DE REFORMA PARA REATIVAÇÃO DO SERVIÇO
DE MEDICINA NUCLEAR DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE PERNAMBUCO, FILIAL DA EBSERH, que serão prestados nas condições estabelecidas no projeto básico, Anexo I do Edital:

Item CATSERV Objeto/Especificação Preço Global
R$

1 1619

Obra de reforma de rea�vação do serviço de Medicina Nuclear,
compreendendo a execução de projeto,  com  fornecimento de mão de

obra, ferramentas, equipamentos e  materiais necessários para
realização dos serviços mencionados

1.122.972,64

Preço global da proposta  R$ 1.122.972,64

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O Contrato a ser firmado terá vigência pelo período de 12 (doze) meses.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VINCULAÇÃO

3.1. Este Contrato está vinculado à Licitação Eletrônica nº 130/2020, de que trata o processo administra�vo nº 23536.016576/2020-06 e à proposta da
CONTRATADA, partes integrantes deste instrumento.

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ 1.122.972,64 (Um milhão cento e vinte e dois mil novecentos e setenta e dois reais e sessenta e quatro centavos)

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, na classificação abaixo:

Fonte de Recursos: 0144.002826 (REHUF/MS Portaria nº 2826/2020).

Programa de trabalho:  nº 10.302.5018.20G8.0001 - Reestruturação dos serviços ambulatoriais e hospitalares prestados pelos Hospitais Universitários Federais - Nacional.

Natureza de despesa: 3390.39 (Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica).

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal.

6.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme projeto básico, Anexo I do Edital.

6.3. O pagamento do item “Administração Local da Obra”, conforme recomendação do Acórdão nº. 2.369/2011 – Plenário/TCU, será feito na proporção da execução
financeira dos serviços em conformidade com o cronograma �sico-financeiro, de forma a garan�r que a obra chegue ao fim juntamente com a medição e o pagamento de 100%
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da parcela de administração local. Busca-se com esse critério que a contratada tome as medidas cabíveis para resguardar o ritmo programado da obra já que não será beneficiada
com adi�vos de valor por mo�vo de prorrogação de prazo em decorrência de atrasos pelos quais seja responsável.

6.4. O pagamento do item “Mobilização e Desmobilização da Obra” será feito na proporção da execução �sica desses serviços, ou seja, considerando o conjunto de
equipamentos e pessoal mobilizados, e conforme previsto no cronograma de desembolso da obra, sendo que em hipótese alguma será concedido acréscimo de valores para o
referido item.

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais.

6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

6.7.1. o prazo de validade;

6.7.2. a data da emissão;

6.7.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

6.7.4. o período de prestação dos serviços;

6.7.5. o valor a pagar; e

6.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE;

6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

6.10. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

6.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão
temporária de par�cipação da dispensa de licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018.

6.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e
necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

6.14. Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

6.15. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.16. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

6.18. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão
CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

6.19. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a CONTRATANTE
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.20. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.21. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos
salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS),
em relação aos empregados da CONTRATADA que efe�vamente par�ciparem da execução do contrato.

6.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)  I =
( 6 / 100 )

365
 I = 0,00016438                                   

 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.23. Para fins de faturamento, a primeira Nota Fiscal compreenderá a data de início do contrato até a data final do respec�vo mês. Para os meses subsequentes,
compreenderá o período de 1º ao úl�mo dia de cada mês.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303, de 2016, com validade durante a execução do contrato e por
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

8.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá
apresentar comprovante de prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.

8.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

8.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem o inciso I do art. 115 da Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, de 24/09/2019.

8.5. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

8.6. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.7. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.8. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.9. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

8.10. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

8.11. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

8.12. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

8.13. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.14. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.

8.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros u�lizados quando da contratação.

8.16. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

8.17. A CONTRATANTE executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8.18. Será considerada ex�nta a garan�a:

8.19. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de
declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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8.20. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

8.21. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela CONTRATANTE com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA.

8.22. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste Contrato.

9. CLÁUSULA NONA - MODELO DE EXECUÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

9.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

                               INÍCIOS E PRAZOS

                              A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

9.1.1. Adjudicado o objeto e homologada a licitação, a contratante convocará o representante legal da adjudicatária, mediante mensagem encaminhada por e-mail,
para assinar o contrato no prazo de até cinco (5) dias úteis, a contar da data da remessa da mensagem por via eletrônica, prorrogável por igual prazo, mediante jus�fica�va escrita
da licitante apreciada pela contratante, sujeitando-se a adjudicatária, em caso de recusa e/ou atrasos injus�ficados as penalidades previstas em edital.

9.1.2. Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços da
obra, em atendimento aos princípios e disposições das Normas Regulamentadoras da Secretaria de Inspeção do Trabalho, em especial a NR 18 - Condições e Meio Ambiente do
Trabalho na Indústria da Construção.

9.1.3. A licitante vencedora contratada deverá apresentar à fiscalização, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a par�r da assinatura do contrato, os seguintes
documentos:

9.1.3.1. Nomeação do responsável local pela execução do serviço, o qual será designado preposto;

9.1.3.2. Anotação de Responsabilidade Técnica perante o CREA ou Registro de responsabilidade técnica perante o CAU pela execução do serviço, assinada por
Engenheiro Civil ou Arquiteto inscrito na etapa de habilitação técnica.

9.1.3.3. Abertura do cadastro nacional de obras - CNO  na receita federal do Brasil (que subs�tui o CEI de obras)

9.1.3.4. Documentos relacionados à segurança do trabalho:

a) Manter seu pessoal devidamente uniformizado, iden�ficando-os através de crachás, contendo fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual –
EPI’s e/ou Equipamentos de Proteção Cole�va – EPC's, necessários conforme legislação per�nente.

b) A CONTRATADA deverá acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, de Biossegurança e de Medicina e Segurança do
Trabalho

c) Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar ao SOST/EBSERH, em atendimento a NR07, NR9 e NR 32 da portaria 3214/78, cópia do PPRA e do PCMSO da empresa contratada,
cópia do cartão de vacinação (atualizado) e cópia dos cer�ficados de capacitação para NR10, NR32, NR33 e NR35, se necessários, além dos seguintes exames laboratoriais: an�
HBS, �pagem sanguínea, hemograma completo, glicemia de jejum, e demais exames que se fazem necessários pela PCMSO da empresa. A empresa contratada também fica
obrigada a mantes os ASO's dos seus funcionários sempre atualizados, enviando cópias dos mesmos ao SOST/EBSERH

d) A CONTRATADA deverá elaborar Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT caso venha a u�lizar 20 profissionais ou mais na
execução do serviço.

e) Deverá ser apresentado ao Serviço de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho – SOST, antes do início das a�vidades, as documentações informadas nos quadros abaixo.

QUADRO 1 – TREINAMENTO OBRIGATÓRIO

ITEM TREINAMENTO NORMA ATIVIDADES

1.       Treinamento admissional e periódico, visando a garan�r a
execução de suas a�vidades com segurança.

NR-01
NR-06
NR-11
NR-18
NR-23
NR-32

Todas

 2.    
Curso básico – segurança em instalações e serviços com

eletricidade NR-10
Obrigatório para profissionais que tenham contato com baixa e/ou média

tensão, ou seja, igual ou superior a 50 Volts em corrente alternada ou
superior a 120 Volts.

 3.   NR-35 Trabalho em Altura NR-35 A�vidades para trabalhos acima de 2m.

 

QUADRO 2 – DOCUMENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO DA CONTRATADA

ITEM CÓPIA DOS DOCUMENTOS NORMA DO MTE

1.        Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA NR-09

2.       Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO NR-07

3.       Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT NR-18

4 Laudo de Insalubridade e/ou Periculosidade + Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) NR-15 e NR-16

5.  Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho –LTCAT + Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) Decreto 4.032/2001 e Lei 9.032/95

6.    Autorização por escrito dos profissionais permi�dos a executarem a�vidades em altura. NR-35
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7.     Nomeação por escrito do profissional supervisor e legalmente habilitado pelas a�vidades em altura. NR-35

8. Plano de Emergência NR-35

9. Permissão de Trabalho - PT NR-35

10. Análise Preliminar de Risco - AR NR-35

11.  Autorização por escrito dos profissionais permi�dos a intervirem nas instalações elétricas do HC-UFPE. NR-10

12. Nomeação por escrito do profissional supervisor pela equipe de elétrica. NR-10

13. Inventários de EPIs e EPCs NR-06

14. Inventários de ferramental compa�veis com a instalação elétrica existente. NR-10

15.   Inventário de todos os produtos químicos e cópia das FISPQS. NR-26

 

QUADRO 3 – DOCUMENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO DO PROFISSIONAL

ITEM CÓPIA DOS DOCUMENTOS NORMA DO MTE

1.        Cartão de Vacinação NR-07 e NR-32

2.       Ordens de Serviço - OS NR-01

3.       Atestado de Saúde Ocupacional – ASO NR-07

4 Atestado de Saúde Ocupacional – ASO – Profissionais de elétrica. NR-07 e NR-10

5.  Atestado de Saúde Ocupacional – ASO – profissionais que realizaram trabalho em altura Decreto 4.032/2001 e Lei 9.032/95

6.    Fichas de entrega de EPI NR-06

7.     Ficha de treinamento e cópia dos cer�ficados. NRs

  8.       Comprovação de qualificação e habilitação, conforme NR-10 NR-10

  

9.1.3.5. O modelo a ser u�lizado para emissão da ordem de serviço  será o constante no Anexo V-A da IN SEGES/MPOG nº 05/2017.

9.1.3.6. O prazo de execução es�pulado para o objeto do contrato conforme o cronograma �sico-financeiro anexo a este documento é de 90 dias úteis.

9.1.3.7. Comunicação Prévia da obra ao Ministério do Trabalho e Emprego;

9.1.3.8. Relação de empregados contendo nome completo, cargo ou função, remuneração, atribuições, bene�cios adicionais, endereço, horário do posto de trabalho,
RG e CPF;

9.1.3.9. Cópia da anotação da carteira de trabalho dos empregados - CTPS;

9.1.3.10. Comprovante de entrega dos uniformes e crachás;

9.1.3.11. Ficha de Distribuição de Equipamento de Proteção Individual, devidamente preenchida e assinada por todos os empregados da obra;

9.1.3.12. Termo de aceitação e conhecimento do manual de procedimentos de segurança do trabalho para empresas prestadoras de Serviços do HC-UFPE.

9.1.3.13. Documentos relacionados ao gerenciamento e administração local:

a) Plano de trabalho e cronograma detalhado para execução dos serviços da obras com a descrição pormenorizada dos métodos constru�vos, equipe técnica e equipamentos a
serem u�lizados em cada etapa dos serviços.

b) Programa completo de acompanhamento do empreendimento, que apresente etapas/a�vidades detalhadas por semana, em formato MS-Project, evidenciando o caminho
crí�co de execução dos serviços;

c) Relação de Equipamentos Mínimos, adequados e disponíveis para a execução do serviço;

d) Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil;

9.1.4. Havendo erros, omissões ou não conformidades na documentação, a licitante vencedora contratada será informada para correção. Após a verificação, os
documentos serão devolvidos.

9.1.5. A equipe de fiscalização terá 05 dias úteis para avaliação da documentação apresentada a par�r da data de entrega integral dos documentos listados. Não será
aceita entrega parcial da documentação.

9.1.6. A data de início da execução do serviço será definido pela FISCALIZAÇÃO com a emissão da ordem de serviço, após a apresentação e aprovação de todos
documentos necessários para execução da mesma.

MOBILIZAÇÃO DA EMPRESA

9.1.7. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pela construção, operação, manutenção e limpeza do Canteiro da obra para os serviços técnicos profissionais
especializados de campo, bem como a segurança patrimonial dessas instalações, as mantendo em bom estado de higiene, especialmente as vias de circulação, passagens e
escadarias, de modo a prevenir a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho;

9.1.8. Deverá, ainda, armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e não obstruir portas e saídas de emergência, bem como impedir acesso
aos equipamentos de combate a incêndio;

9.1.9. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela disponibilização e manutenção de equipamentos de proteção contra incêndio no canteiro de obras, bem como pelas
devidas instruções de treinamento e u�lização dos mesmos em situações de emergência e organização e manutenção do correspondente esquema de prevenção e combate a
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incêndios;

9.1.10. A CONTRATADA será responsável pela organização e boa ordem dos trabalhos. Estará obrigada a observar todas as prescrições da FISCALIZAÇÃO neste sen�do.
Em caso de greve caberá à CONTRATADA solicitar intervenção das autoridades, se for o caso, para manutenção da ordem no canteiro e proteção dos trabalhadores dispostos a
con�nuar o trabalho;

9.1.11. As instalações da CONTRATADA rela�vas ao Canteiro de Obras ocuparão a área a ser indicada pela FISCALIZAÇÃO;

9.1.12. O Canteiro de Obras da CONTRATADA deverá ser instalado de acordo com os layouts/ especificações apresentadas pela CONTRATADA e aprovados pela
FISCALIZAÇÃO;

9.1.13. As instalações do Canteiro de Obras deverão ser executadas de forma a se obter edificações de bom aspecto e deverão conter somente as edificações
absolutamente necessárias para atender aos serviços previstos;

9.1.14. As instalações das ligações provisórias de água, energia elétrica e esgoto deverão ser planejadas e executadas pela CONTRATADA;

9.1.15. Os sanitários/ves�ários deverão ser dimensionados segundo a NR18, respeitando-se o quan�ta�vo de operários que trabalharão no serviço para
dimensionamento dos chuveiros, vasos sanitários, lavatórios, mictórios e outros itens per�nentes;

9.1.16. A CONTRATADA será responsável pela organização e boa ordem dos trabalhos. Estará obrigada a observar todas as prescrições da FISCALIZAÇÃO neste sen�do.
Em caso de greve caberá à CONTRATADA solicitar intervenção das autoridades, se for o caso, para manutenção da ordem no canteiro e proteção dos trabalhadores dispostos a
con�nuar o trabalho;

9.1.17. A CONTRATADA é inteiramente responsável pelos serviços médicos, assistenciais, seguros, indenizações e demais obrigações decorrentes da legislação vigente,
devidos aos empregados acidentados no canteiro;

9.1.18. A CONTRATADA está obrigada à plena e incondicional observância de todas as normas legais vigentes no país, assim como as Normas de Segurança. O
armazenamento dos equipamentos e materiais necessários aos serviços de campo, assim como seu controle e guarda, será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

DIVERGÊNCIAS ENTRE DOCUMENTOS DO PROJETO DE ENGENHARIA

9.1.19. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos do projeto de engenharia, fica estabelecido que:

9.1.19.1. No caso de divergências de especificações e quan�ta�vos entre os documentos técnicos apresentados no edital de licitação, prevalece as informações presentes
nas pranchas dos projetos de arquitetura e engenharia, seguido pelo Memorial descri�vo.

MATERIAIS E SERVIÇOS

9.1.20. Os materiais a serem empregados nas obras deverão ser novos, de primeira qualidade e obedecer às especificações do presente documento, as normas da
ABNT no que couber e, na falta destas ter suas caracterís�cas reconhecidas em cer�ficados ou laudos emi�dos por laboratório tecnológico idôneo;

9.1.21. Quando as circunstâncias ou condições peculiares do local o exigirem será facultada a subs�tuição de materiais especificados por outros equivalentes mediante
prévia e expressa autorização da FISCALIZAÇÃO, para cada caso em par�cular. A CONTRATADA deverá apresentar por escrito os mo�vos da subs�tuição e um orçamento
compara�vo;

9.1.22. A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao projeto em sua forma, dimensões, concepção arquitetônica e ao presente documento. Observação
importante: antes da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá conferir as condições e as medidas no local do serviço tendo por base o projeto execu�vo;

9.1.23. A empresa CONTRATADA é obrigada a fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento,
consoante às disposições con�das na NR 6 – Equipamento de Proteção Individual EPI.

9.1.24. A metodologia da execução dos serviços está registrada no Memorial descri�vo. O HC-UFPE avaliará sugestão de alteração de metodologia proposta pela
empresa, que não deverá ocorrer em nenhum ônus ao HC-UFPE.

HORÁRIOS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

9.1.25. A CONTRATADA deverá executar os serviços em jornada normal de trabalho e, a critério da FISCALIZAÇÃO, deverá alterá-la sempre que alguma a�vidade do HC
UFPE assim o requerer. Tal alteração deverá sempre ser precedida de comunicação prévia por parte da FISCALIZAÇÃO.

DIÁRIO DE OBRAS

9.1.26. O Diário de Obras é um documento, �sico ou digital, fornecido pela CONTRATADA que deve estar a disposição, permanentemente, da FISCALIZAÇÃO do
contrato onde serão registrados, diariamente:

9.1.26.1. As informações do andamento das obras e serviços, contemplando no mínimo:

a) número de funcionários e de equipamentos;

b) condições de trabalho, condições meteorológicas;

c) serviços executados;

d) registro de ocorrências; e

e) fatos relacionados, bem como os comunicados à FISCALIZAÇÃO e situação das a�vidades em relação ao cronograma previsto.

9.1.26.2. As ordens, observações e informações da FISCALIZAÇÃO;

9.1.26.3. Observações e comunicações da CONTRATADA;

9.1.26.4. As folhas do Diário serão numeradas seguidamente e deverão conter os nomes da CONTRATADA e do HC UFPE, o número do Contrato, o número do Diário e a
data das anotações, e deverão ser rubricadas diariamente pela CONTRATADA através do responsável técnico e pela FISCALIZAÇÃO.



14/01/2021 SEI/SEDE - 10963827 - Contrato - SEI - Serviços não continuados

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23416288&infra_siste… 7/18

EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA DA CONTRATADA:

9.1.27. A CONTRATADA deve possuir Responsável Técnico junto ao CREA e/ ou CAU e possuir equipe técnica mul�disciplinar com profissionais habilitados e experientes
nas suas áreas de atuação.

9.1.28. A CONTRATADA deverá possuir uma equipe técnica mínima, sendo composta por no mínimo um (01) Arquiteto ou Engenheiro civil.

9.1.28.1. O componente da equipe técnica deverá possuir, obrigatoriamente, experiência no exercício de idên�ca função, comprovado por meio de cer�dão de acervo
técnico emi�da pelo conselho de classe.

9.1.29. Enquadramento da categorias profissional que será empregada no serviço dentro da Classificação Brasileira de Ocupações(CBO):

Código CBO Título

2142
2142-05
2142-15

Engenheiro Civil e afins
Engenheiro Civil, ou

Engenheiro Civil (edificações), ou

2141
2141-05

Arquitetos e urbanistas
Arquiteto de edificações.

9.1.30. A CONTRATADA alocará para a direção do canteiro, um Engenheiro civil residente, durante todo o período do serviço. Deverá o Engenheiro permanecer durante
toda a execução dos serviços. Enquanto qualquer serviço contratado es�ver sendo executado, a qualquer hora, deverá estar presente um responsável técnico.

9.1.31. O HC UFPE poderá exigir da CONTRATADA a subs�tuição do engenheiro civil residente, desde que verifique falhas que comprometam a estabilidade e a
qualidade do empreendimento, inobservância dos respec�vos projetos e das especificações constantes do Memorial descri�vo, bem como atrasos parciais do cronograma �sico
detalhado no MS-PROJECT que impliquem prorrogação do prazo final do serviço;

9.1.32. O profissional alocado pela CONTRATADA deverá efetuar além dos serviços de acompanhamento diário da execução dos serviços, o acompanhamento das
inspeções realizadas pela FISCALIZAÇÃO;

9.1.33. A CONTRATADA deverá emi�r e entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica/ Registro de Responsabilidade Técnica junto ao conselho responsável pela
execução das obras/ serviços contratados;

9.1.34. O HC UFPE poderá exigir da CONTRATADA a subs�tuição de qualquer profissional do canteiro de obras desde que verificada a sua incompetência para execução
das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nociva a boa administração do canteiro. A subs�tuição de qualquer profissional será processada, no máximo, 48 horas após
a comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.

PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO:

9.1.35. O prazo máximo para a conclusão das obras especificadas neste Projeto Básico será de 90 (Noventa) dias úteis, a contar da emissão da Ordem de Serviço
emi�da pela contratante e, portanto, a licitante vencedora contratada deverá dimensionar a equipe visando cumprir rigorosamente o cronograma �sico-financeiro.

9.1.36. Os prazos e etapas para conclusão e entrega das obras, descritos no cronograma de execução constante deste Projeto Básico, somente poderão ser prorrogados
na ocorrência dos mo�vos elencados no regulamento de licitações e contratos da EBSERH e lei 13.303/2016.

NORMAS

9.1.37. Para a prestação dos Serviços Contratados neste escopo, a CONTRATADA deverá atender as normas da ABNT conforme Lei 4.150 de 1962, ou Normas
Estrangeiras per�nentes, além das legislações de âmbito federal, estadual, e municipal vigentes, incluindo-se as de caráter ambiental e de preservação e proteção cultural.

9.1.38. Na inexistência de Normas Nacionais correspondentes, sempre com a aprovação da CONTRATANTE, poderão ser aceitas outras Normas de reconhecida
autoridade, que possam garan�r o grau de qualidade desejado.

9.1.39. Não é obrigação da CONTRATANTE o fornecimento de qualquer norma ou legislação, exceto suas Normas Internas, as quais a CONTRATANTE também ficará
subme�da durante a realização dos serviços.

PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS

9.1.40. A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução do serviço, para evitar prejuízos, danos ou perdas, em benfeitorias existentes, serviços, propriedades
adjacentes ou outras propriedades de qualquer natureza.

9.1.41. A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedades que resulte de suas operações.

9.1.42. A CONTRATADA deverá reparar subs�tuir ou restaurar qualquer bem ou propriedade que for prejudicada, ou julgada danificada ou perdida, de maneira a
readquirir condição tão boa quanto a anterior. A CONTRATADA executará reparos de quaisquer elementos danificados conforme determinações da CONTRATANTE. Caso estas
providências não sejam efetuadas pela CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá, por sua livre escolha, fazer com que a reparação, subs�tuição, restauração ou conserto seja
executado por terceiros, caso em que as despesas daí advindas serão deduzidas dos pagamentos devidos à CONTRATADA.

9.1.43. A CONTRATADA deve tomar o devido cuidado em localizar quaisquer construções, obras ou benfeitorias que possam afetar suas operações, quer constem ou
não nos documentos fornecidos na licitação.

9.1.44. A CONTRATADA deverá fazer previsão de seguros para garan�a dos bens que possam ser afetados pelos serviços de campo que vier a realizar.

9.1.45. A responsabilidade da CONTRATADA estende-se às ações pra�cadas por suas subcontratadas na execução de qualquer serviço.

QUALIDADE E GARANTIA

9.1.46. A liberação dos projetos pela CONTRATANTE não desobrigará a CONTRATADA de sua plena responsabilidade com relação à sua implantação, incluindo quaisquer
fatos que venham impossibilitar, prejudicar ou retardar a execução dos serviços, submetendo-a à todas as penalidades da legislação em vigor.
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9.1.47. A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredu�vel de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo,
conforme Ar�go 618 do Código Civil.

9.2. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente
designados, na forma do Art. 101 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, de 24/09/2019.

9.2.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.2.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Projeto Básico.

9.2.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1º do ar�go 81 da Lei nº 13.303, de 2016.

9.2.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

9.2.6. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais.

9.2.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos ar�gos 115 e 116 da Lei nº 13.303, de 2016.

9.2.8. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

9.2.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

9.2.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

9.2.11. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.2.12. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.2.13. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.

9.2.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

9.2.15. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

9.2.16. Cumpre, ainda, à FISCALIZAÇÃO:

9.2.16.1. solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados alocados na execução do serviço, em especial, quanto:

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respec�vo adicional;

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

d) aos depósitos do FGTS; e

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.

9.2.16.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em
seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham �do seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não
impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;

9.2.16.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o
FGTS;

9.2.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:

9.2.17.1.  Conferência diária do diário de obras da CONTRATADA;

9.2.17.2. Fiscalização diária do serviço, pela CONTRATANTE;
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9.2.17.3. Relatório fotográfico;

9.2.17.4. Acompanhar a atualização do "as built".

9.2.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à
contratação.

9.2.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 97 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, de 24/09/2019.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo.

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual;

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

10.3.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

10.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

10.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

10.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento defini�vo.

10.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
úl�mo.

10.3.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

10.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato
que concre�za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

10.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

10.4.2. Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

10.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou,
em qualquer época, das garan�as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Obrigações Gerais

Grau de
penalidade em

caso de
descumprimento

Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas
neste Projeto Básico e em sua proposta;

4

Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;
2

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da

garan�a prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
3
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Obrigações Gerais

Grau de
penalidade em

caso de
descumprimento

U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

1

Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de

2010;
2

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2)

cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

3

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à CONTRATANTE;

2

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços;

2

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

2

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à execução do

empreendimento;
2

Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

2

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato;

1

Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico no prazo determinado;

3

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina;
3

Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo;

2

Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;
3

Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação,

quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;
3

Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato; 4

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com
o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados

nos incisos do caput do art. 81 da Lei nº13.303, de 2016;

3

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da CONTRATANTE;

3

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos
e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela

boa técnica, normas e legislação;
3

Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além
de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

2

Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Projeto Básico, sem
repassar quaisquer custos a estes;

2

Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

2

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permi�ndo à CONTRATANTE distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;
2
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Obrigações Gerais

Grau de
penalidade em

caso de
descumprimento

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

2

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda
de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que

con�nuará a execução dos serviços.
2

Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 3

Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para
a execução do serviço;

1

Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pela
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela�vas à execução

do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
2

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE; 1

Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem
a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer

ocorrência neste sen�do;
1

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na
execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa�veis com os compromissos assumidos;

3

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 1

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec�vos órgãos, se necessário for, a
fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

3

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao
objeto do contrato e especialidades per�nentes, nos termos das normas per�nentes (Leis nºs. 6.496/77 e

12.378/2010);
3

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

3

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo preposto técnico responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à FISCALIZAÇÃO e situação das a�vidades em relação ao cronograma previsto;

3

Juntamente com o registro diário no Diário de Obras, a CONTRATADA se obriga a registrar no mesmo dia, qualquer
alteração de projeto no respec�vo "as built".

3

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual,
neste Projeto Básico e seus anexos, bem como subs�tuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Defini�vo;

3

U�lizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do ar�go 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
(a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural,
devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas

plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente;

3

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais u�lizados em cada etapa da execução
contratual, nos termos do ar�go 4°, inciso IX, da Instrução Norma�va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da

respec�va medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
3

Cópias auten�cadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 3

Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais
junto ao Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras ou U�lizadoras de Recursos

Ambientais - CTF, man�do pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respec�vos
Cer�ficados de Regularidade válidos, conforme ar�go 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Norma�va

IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

3

Documento de Origem Florestal – DOF, ins�tuído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio
Ambiente, e Instrução Norma�va IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos

florestais de origem na�va cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
3

Caso os produtos ou subprodutos florestais u�lizados na execução contratual tenham origem em Estado que
possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim

de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
3

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, conforme ar�go 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes

termos:

3
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Obrigações Gerais

Grau de
penalidade em

caso de
descumprimento

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos
do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
3

Nos termos dos ar�gos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá
providenciar a des�nação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
3

resíduos Classe A (reu�lizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reu�lizados ou reciclados na forma de
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;

3

resíduos Classe B (recicláveis para outras des�nações): deverão ser reu�lizados, reciclados ou encaminhados a
áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permi�r a sua u�lização ou reciclagem futura;

3

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que
permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e des�nados em

conformidade com as normas técnicas específicas;
3

resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados,
reu�lizados e des�nados em conformidade com as normas técnicas específicas.

3

Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei,

bem como em áreas não licenciadas;
3

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a

CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle
de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,

ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

3

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 3

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugi�va, u�lizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos

de emissão de poluentes admi�dos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de
acordo com o poluente e o �po de fonte;

3

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados
aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade,
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído

para conforto acús�co, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°
01, de 08/03/90, e legislação correlata;

3

Nos termos do ar�go 4°, § 3°, da Instrução Norma�va SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser u�lizados, na
execução contratual, agregados reciclados, sempre que exis�r a oferta de tais materiais, capacidade de

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os
custos correspondentes.

3

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas
em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da

CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública;
5

A CONTRATADA também será responsável pelos danos causados ao HC UFPE- Filial EBSERH e a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia e/ou omissão

5

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO e sob suas custas,
os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a

serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos
anexos;

3

Providenciar, conforme o caso, as ligações defini�vas das u�lidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e a�vidades
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

3

Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Cole�va ou equivalente, rela�vo à categoria profissional abrangida no
contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Cole�va

rela�va à categoria profissional abrangida no contrato, garan�r os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de
trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima;

3

Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções
Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa

CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao

exercício da a�vidade;

2

Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e a aplicação das penalidades cabíveis
para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos
empregados da CONTRATADA que efe�vamente par�ciparem da execução do contrato;

3
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Obrigações Gerais

Grau de
penalidade em

caso de
descumprimento

Reconhecer sua responsabilidade exclusiva de CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato;

4

Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efe�vamente par�ciparem

da execução do contrato;
4

Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por

parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do

contrato;

4

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 3

Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na Instrução Norma�va
SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

3

Inscrever  no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do
início das a�vidades, em conformidade com a Instrução Norma�va RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018.

3

A CONTRATADA está obrigada à plena e incondicional observância de todas as normas legais vigentes no país,
incluindo todas as Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria 3.214/78 do MTE, em especial às citadas a

seguir:
4

NR 06: Equipamento de proteção individual; 4

NR 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 4

NR 12: Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos; 4

NR 18: Condições e Meio ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 4

NR 35: Trabalho em Altura. 4

Garan�r que seja vedado o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam
assegurados pelas medidas previstas na NR 18 e compa�veis com a fase do serviço.

3

Fornecer, quando solicitada, esclarecimentos e informações técnicas à contratante, acerca do serviço a ser
executado por escrito, bem como todas as medidas de segurança que serão adotadas para realização dos

mesmos. 
2

Receber visitas da equipe de saúde e segurança do trabalho da contratante, prestando todas as informações
necessárias solicitadas.

1

A CONTRATADA deverá assegurar a realização da Análise de Risco (AR), obje�vando a antecipação dos riscos para
a implantação de medidas adequadas, conforme as situações de trabalho, para que o mesmo se realize com a

máxima segurança.
2

A CONTRATADA deverá assegurar que toda a�vidade em altura seja precedida de autorização mediante Permissão
de Trabalho (PT).

2

A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Emergência ou Resgate para respostas às emergências que
envolvam o trabalho em altura, conforme exigência da NR-35.

2

A CONTRATADA deverá assegurar que os profissionais estejam capacitados para condutas em situações de
emergência, incluindo noções de técnicas de resgate, inclusive o auto resgate e de primeiros socorros, em função

das caracterís�cas das a�vidades.
3

A CONTRATADA deverá por ocasião da realização de serviços que envolvam instalações elétricas e serviços com
eletricidade cumprir os ditames da NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE,

mormente no que diz respeito à capacitação, habilitação, e qualificação con�nuas dos seus profissionais que,
direta ou indiretamente, interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade no âmbito do serviço em

epígrafe.

4

11.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.2.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.2.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma �sico-financeiro;

11.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº
5/2017;

11.2.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

11.2.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
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11.2.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA;

11.2.9. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto
da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.2.10. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para
efeito de concessão de diárias e passagens.

11.2.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.2.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.2.13. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

11.2.14. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento da obra e no�ficações expedidas;

11.2.15. Exigir da CONTRATADA que providencie, a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garan�a da obra, tendo em vista o direito assegurado à
CONTRATANTE no art. 97 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, de 24/09/2019, e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), como condição
indispensável para o recebimento defini�vo de objeto.

11.2.16. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento defini�vo de objeto, quando for o caso:

11.2.16.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

11.2.16.2. A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garan�a da obra, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE no art. 76 da Lei nº 13.303/16 e no
art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

11.2.16.3. Vedar a celebração de adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MATRIZ DE RISCOS

12.1. A Matriz de Riscos é a cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação;

MATRIZ DE RISCOS

CATEGORIA DO 
RISCO DESCRIÇÃO CONSEQUÊNCIA

ALOCAÇÃO DO
RISCO

Risco a�nente ao tempo
da execução

Atraso na execução do objeto contratual por culpa do Contratado. Aumento do custo do produto e/ou do
serviço.

Contratado

Fatos retardadores ou impedi�vos da execução do Contrato próprios 
do risco ordinário da a�vidade empresarial ou da execução

Aumento do custo do produto e/ou do
serviço

Contratado

Fatos retardadores ou impedi�vos da execução do Contrato que não 
estejam na área ordinária do Contratado, tais como fatos do príncipe.

Aumento do custo do produto e/ou do
serviço.

Contratante

Risco da 
A�vidade Empresarial

Alteração de enquadramento tributário, em razão do resultado ou de mudança da
a�vidade empresarial, bem como por erro do Contratado na avaliação da hipótese

de incidência tributária

Aumento ou diminuição do lucro do
Contratado. Contratado

Variação da taxa de câmbio. Aumento ou diminuição do custo do produto 
e/ou do serviço.

Contratado

Elevação dos custos operacionais para o desenvolvimento da 
a�vidade empresarial em geral e para a execução do objeto em 

par�cular, tais como aumento de preço de insumos, prestadores de 
serviço e mão-de-obra, devidamente comprovados.

Aumento do custo do produto e/ou do
serviço

Contratante

Riscos 
Trabalhistas e 

Previdenciários

Responsabilização da EBSERH por verbas trabalhistas e previdenciárias dos
profissionais do Contratado alocados na execução do objeto contratual.

Geração de Custos trabalhistas e/ou 
previdenciários para a EBSERH, além de

eventuais honorários advoca�cios, multas e 
verbas sucumbenciais.

Contratado

Riscos Tributário e Fiscal
(Não 

Tributário).

Responsabilização da EBSERH por recolhimento indevido em valor menor ou
maior que o necessário, ou ainda de ausência de recolhimento, quando devido,

sem que haja culpa do EBSERH.

Débito ou crédito tributário ou fiscal (não
tributário). Contratado

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administra�va nos termos da Seção III do Capítulo II da Lei nº 13.303, de 2016 e da Seção I do Capítulo III do Regulamento de Licitações e
Contratos da EBSERH, de 24/09/2019, a CONTRATADA que, dentre outros:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. fraudar na execução do contrato;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. cometer fraude fiscal;
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13.1.6. não man�ver a proposta.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

13.2.2. Multa de:

13.2.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

13.2.2.2. 010% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

13.2.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

13.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

13.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.2.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

13.2.4.  Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a en�dade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ebserh, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

13.2.6. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.2.3, 22.2.4 e 22.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

13.2.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2, sendo a tabela 1 u�lizada como referência para o item 9
deste Projeto Básico:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência;

5

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e
por unidade de atendimento;

4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 3

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, por serviço e por dia; 2

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

3

6 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário
e por dia;

1

7 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 2

8 Deixar de subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

1

9
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas e na tabela de multas do item 11 deste documento, após reincidência formalmente no�ficada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

3

10 Deixar de Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Projeto
Básico/contrato;

3

11 Deixar de Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA.

1

13.2.8. Também fica sujeita às penalidades do art. 112 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, de 24/09/2019, a CONTRATADA que:

13.2.8.1. tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
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13.2.8.2. tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.2.8.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.2.8.4. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;

13.2.8.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.2.8.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

13.2.8.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

13.2.8.8. Não man�ver a proposta;

13.2.8.9. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.2.8.10. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013.

13.2.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de
Responsabilização - PAR.

13.2.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

13.2.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

13.2.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 9.784, de 1999.

13.2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.2.14. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

13.2.15. Caso a CONTRATANTE determine a penalidade, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.2.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 103 e seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

14.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

14.3. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução;

14.4. descrição detalhada da proposta de alteração;

14.5. jus�fica�va para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

14.6. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do contrato;

14.7. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo I do Edital, da seguinte forma: 

15.1.1. De forma unilateral, assegurada a prévia defesa;

15.1.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o Hospital das Clínicas de Pernambuco, filial EBSERH, e para o
contratado; e

15.1.3. Por determinação judicial.

15.2. Cons�tuem mo�vo para a rescisão unilateral do contrato:

15.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

15.2.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

15.2.3. O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do ar�go 7º da Cons�tuição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18
anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 anos;

15.2.4. A prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013;

15.2.5. Inobservância da vedação ao nepo�smo;
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15.2.6. Prá�ca de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação do Hospital das Clínicas de Pernambuco, filial EBSERH, direta ou indiretamente.

15.3. Além dos mo�vos dispostos no rol exemplifica�vo supracitado, também configuram mo�vos para a rescisão contratual:

15.3.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a
cessão ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admi�das no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas pela CONTRATANTE;

15.3.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

15.3.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que prejudique a execução do Contrato;

15.3.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença; e

15.3.5. A caução ou u�lização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação financeira.

15.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados e registrados em processo administra�vo, assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

15.5. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato:

15.6. Execução da garan�a contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos

15.7.  Na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

15.8. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito inves�mentos consideráveis para a sua execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos
depois de transcorrido prazo compa�vel com a natureza e o vulto dos inves�mentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

15.9. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três) meses da data em que se pretende cessar a execução do
objeto.

15.10. O abandono da execução contratual configura mo�vo para imediata rescisão unilateral.

15.11. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.11.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.11.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.11.3. Indenizações e multas.

15.12. Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a par�r da comunicação escrita sobre o seu julgamento, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na
impossibilidade de no�ficação do interessado, por meio de publicação oficial.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1. É permi�da a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

16.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

16.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

16.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão e coordenação das a�vidades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS

17.1. Caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da comunicação do ato, nos casos de aplicação de sanções ou rescisão do contrato.

17.2. Os recursos referidos no caput não têm efeito suspensivo, porém a autoridade competente para decidir sobre o recurso tem poder para, mo�vadamente e
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

17.3. A comunicação do ato para fins de contagem do prazo recursal será feita, preferencialmente, na forma eletrônica, desde que haja confirmação de recibo por
parte do licitante ou contratado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTINEPOSTISMO

18.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para prestação de serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com
agente público exercente de cargo em comissão ou função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art. 7º, do Decreto nº 7.203/10.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÃO

19.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou
de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garan�r, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CRIMES E DAS PENAS 

20.1. Aplica-se ao presente contrato as normas de direito penal con�das nos ar�gos 89 a 99 da Lei nº 8.666/1993 (Art. 117 do Regulamento de Licitações e Contratos
da EBSERH e Art. 41 da Lei 13.303/2016).

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CASOS OMISSOS
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21.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições con�das na Lei nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – seguindo normas e princípios
gerais dos contratos.  

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia ú�l do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

23.1. O foro da Jus�ça Federal em Pernambuco é o competente para dirimir eventuais questões resultantes da execução deste Contrato ou da interpretação deste
instrumento, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

                               Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANIBAL IZAIAS DE MACEDO, Usuário Externo, em 24/12/2020, às 07:34, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Alberto Reis Ma�os Junior, Superintendente, em 13/01/2021, às 11:51, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10963827 e o código CRC 32FC0D45.

Referência: Processo nº 23536.016576/2020-06 SEI nº 10963827
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